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ATA DE REUNIÃO 
 

ATA DA QUARTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2024 DA COMISSÃO DE DEFESA DOS 
DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DA SEGUNDA SESSÃO 
LEGISLATIVA DA NONA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 5 DE DEZEMBRO DE 2024, ÀS 
10H. 

Às dez horas e vinte e um minutos do dia 5 de dezembro de dois mil e vinte e quatro, na Sala de 
Comissões Pedro Duarte, sob a presidência do deputado distrital Fábio Felix, foi aberta a quarta reunião 
extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania e Legislação Participativa 
(CDDHCLP/CLDF). O presidente justificou a realização da presente reunião extraordinária devido à 
importância em divulgar uma pesquisa realizada contendo dados sobre homotransfobia e do impacto da 
sua criminalização a partir da decisão do Supremo Tribunal Federal na ADO nº 26/2019. Não havendo 
outros parlamentares da comissão para fazerem comunicados iniciais, o presidente da comissão convidou 
para compor a mesa da reunião o presidente do Grupo Estruturação, o Sr. Michel Platini, e a 
pesquisadora que atuou na consolidação dos dados, a Sra. Verônica Moreno da Silva, pedagoga e 
especialista em gestão pública. O deputado Fábio Felix destacou que, apesar da pesquisa ter sido 
realizada com base nos registros oficiais da Polícia Civil do Distrito Federal, existem outros canais de 
denúncias como o da própria Comissão de Direitos Humanos da CLDF, onde no ano de 2024, foram 
recebidas até a presente data 43 denúncias, de violações que ocorreram geralmente em 
estabelecimentos comerciais e nas instituições de ensino. Enfatizou, ainda, o trabalho qualificado 
realizado pela Comissão de Direitos Humanos no acolhimento e no recebimento deste tipo de denúncias. 
Em seguida, passou a palavra ao Sr. Michel Platini e a Sra. Verônica para a apresentação da pesquisa e 
agradeceu ao grupo Estruturação na elaboração de dados em relação a diversas temáticas. O Sr. Michel 
Platini inicialmente agradeceu ao deputado Fábio Felix a oportunidade de apresentar o relatório, 
ressaltando que ele foi elaborado com base na Lei de Acesso à Informação, um importante instrumento 
de controle social. A Sra. Verônica informou que os dados vieram da Secretaria de Segurança Pública de 
forma organizada, sendo possível identificar as naturezas criminais, os inquéritos e as respectivas 
soluções. No entanto, destacou a impossibilidade de identificar o local específico da ocorrência dos fatos, 
nem a orientação sexual e outros dados que seriam importantes para a caracterização do perfil de cada 
vítima. O Sr. Michel Platini, pontuou sobre a necessidade do poder público em implementar protocolos e 
formulários para que seja possível identificar a origem da violência e os segmentos mais atingidos, sendo 
esta, uma ausência já apontada no primeiro relatório e que ainda não foi resolvida. Ressaltou, também, 
que vão incorporar os dados do canal de denúncias da Comissão de Direitos Humanos quando da 
atualização do presente estudo. A Sra. Verônica informou que as ocorrências identificadas dizem respeito 
a vítimas da comunidade LGBTQIAPN+, sendo registradas 263 ocorrências no ano de 2022, enquanto no 
ano de 2023, esse número passou para 298, indicando um crescimento de cerca de 13%, ressalvando 
que estes números não apresentam necessariamente relação com a homotransfobia, mas com toda a 
população LGBT. Informou, ainda, que a maior parte dos crimes que são cometidos contra pessoas da 
comunidade LGBT são de injúria, ameaça, homotransfobia e lesão corporal, além de ocorrências 
relacionadas à Lei Maria da Penha, stalking e extorsão. Destacou a necessidade de se obter a informação 
sobre o indiciamento dos autores dos crimes, do falecimento do autor ou que, durante a investigação, 
seja identificado que não houve crime. Além disso, chamou atenção para o fato de que a homotransfobia 
é o tipo de crime que apresenta menor percentual de solução. Ressaltou, também, a percepção de que 
houve ações do Poder Público nos registros de denúncias, mas que ainda precisa haver melhoria na 
solução destes crimes através do indiciamento dos seus autores. Ao detalhar o relatório, informou as 
regiões administrativas com maior incidência de crimes, as faixas etárias, raças e sexos das vítimas. Por 
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fim, apresentou as recomendações contidas no relatório, destacando a necessidade de realizar 
campanhas educativas e ações integradas para difundir o combate à LGBTfobia, além de solicitar que a 
Comissão encaminhasse o relatório e suas recomendações à Secretaria de Segurança Pública. A Sra. 
Veronica destacou que no primeiro relatório, as ações se concentraram mais na capacitação dos agentes 
da Secretaria de Segurança Pública, na elaboração de procedimento operacional padrão, de fundamental 
importância no âmbito interno para o tratamento das denúncias. Ressaltou, ainda, que ao analisar as 
ações da Secretaria de Segurança Pública voltadas para a capacitação de delegados no acolhimento das 
vítimas, percebeu-se que menos da metade dos casos apresenta um inquérito instaurado e que a 
resolutividade dos casos fica em torno de 10%. O deputado Fábio Felix agradeceu ao Sr. Michel e à Sra. 
Veronica pela apresentação do relatório e deu continuidade ao debate com alguns dados fornecidos pela 
CDDHCLP, com base em denúncias recebidas na comissão envolvendo situações de homotransfobia, 
destacando a violência social, ou seja, a homotransfobia social, que acontece no espaço público e, muitas 
vezes, motiva o registro de ocorrência policial; a violência institucional, que ocorre dentro de instituições, 
como a Câmara Legislativa, escolas públicas, instituições privadas de ensino, Polícia Civil, dentre outros; 
e, por fim, a homotransfobia que acontece no ambiente familiar, que se caracteriza como uma violência 
mais mascarada e que apresenta menos mecanismos de defesa na infância e na adolescência. Destacou 
que a violência familiar traz a reflexão sobre a necessidade de políticas de assistência social e 
acolhimento. Informou que o Governo do Distrito Federal fechou as repúblicas vinculadas à Secretaria de 
Desenvolvimento Social, mesmo com a manutenção do recurso de emenda parlamentar. Sobre esse 
aspecto, ressaltou que as repúblicas são absolutamente diferentes das unidades de acolhimento 
tradicionais e que a intenção é que sejam reabertas em 2025. Por fim, destacou que a identificação 
detalhada ajuda a entender quem mais sofre nesse processo; que a negação de direitos tem sido 
direcionada, em grande parte, à comunidade trans e que o machismo estrutural produz um espelhamento 
sobre a masculinidade, que gera um nível brutal de violência contra homens gays nos espaços públicos, 
especialmente em situações de demonstração de afeto. Em seguida, passou a palavra para a Sra. 
Nathalia Vasconcelos, representante da Rede Distrital Trans onde se realiza o monitoramento das 
políticas na segurança pública, na saúde e em todas as áreas que atingem direta ou indiretamente a 
população trans do Distrito Federal. Destacou que a Rede Trans Brasil foi a primeira entidade nacional a 
fazer o monitoramento de assassinatos e violação de direitos humanos da população trans, além de ter 
publicado em 2021 um censo trazendo dados específicos em várias áreas como saúde, educação, justiça, 
dentre outras. Informou, ainda, sobre a publicação de dossiês e estudos realizados, como o TranSUS e o 
projeto Travessia, que apresenta um relatório sobre as políticas de segurança pública e a justiça para a 
população trans. Por fim, informou que, recentemente, o CNJ, em parceria com a Aliança Nacional LGBT, 
lançou o formulário Rogéria, voltado especificamente para a população trans, esmiuçando todos os 
elementos da denúncia e trazendo todos os campos de identidade de gênero e sexualidade. O deputado 
Fábio Felix agradeceu as considerações realizadas pela Sra. Natália e passou a palavra ao Sr. Michel 
Platini que ressaltou a importância das informações trazidas pela Sra. Natália sobre a implementação do 
formulário Rogéria na identificação de forma mais aprofundada, nos registros das ocorrências, quanto à 
violência, à orientação sexual e à identidade de gênero das vítimas de transfobia. Em seguida, o 
deputado Fábio Felix repassou a palavra a Sra. Keka Bagno que destacou a necessidade de haver 
cruzamento de dados e informações no intuito de se entender melhor os casos de feminicídio e 
homotransfobia, além de sugerir que seria possível aproveitar os avanços já conquistados nas políticas de 
gênero. O deputado Fábio Felix agradeceu à Sra. Keka Bagno e concedeu a palavra ao Sr. Alysson Prata 
que iniciou sua fala destacando as desculpas do Estado e do governo, assim como de deputados 
fundamentalistas, sempre que se busca alguma lei que garanta o direito à vida e à cidadania da 
população LGBT, ao negar a ocorrência da violência contra essa população e ao afirmar que não existe 
necessidade de uma legislação específica para a população LGBT. Ressaltou, ainda, o trabalho realizado 
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pelo Centro Brasiliense de Defesa dos Direitos Humanos do Distrito Federal que corrobora com a 
necessidade e a urgência de políticas públicas para a população LGBT do Distrito Federal. Além disso, 
alertou para a ausência de um conselho LGBT no âmbito do Distrito Federal. Por fim, parabenizou o 
Centro DH, o deputado Fábio Felix, a Sra. Verônica e todas as pessoas envolvidas no relatório. O 
deputado Fábio Felix agradeceu as considerações do Sr. Alysson e relembrou de uma reunião solicitada 
pelo movimento LGBT nacional com o governador do Distrito Federal, quando o mesmo se comprometeu 
em enviar um projeto de lei à Câmara Legislativa para a criação do conselho LGBT do Distrito Federal. 
Destacou a importância da implementação do conselho por ser o espaço onde serão buscados 
financiamentos, elaboradas e discutidas políticas públicas de prevenção para a população LGBT e 
realizado o acompanhamento das denúncias. Por fim, o deputado Fábio Felix agradeceu a toda equipe da 
Comissão de Direitos Humanos, aos servidores Rodinei e Dani Sanchez, e à servidora Lucci, do Gabinete 
24, que acompanhou a organização do evento. Nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a quarta 
reunião extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania e Legislação Participativa 
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, às 11h31min. Eu, Danielle de Paula Benício da Silva Sanches, 
Secretária da Comissão, lavro a presente ata que, após lida e aprovada, será enviada para publicação. 

DANIELLE DE PAULA BENÍCIO DA SILVA SANCHES 

Secretária da Comissão  


